
 PARECER Nº 849, DE 2017

DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS, SOBRE A MOÇÃO Nº 72, DE 2016
A Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, por meio da moção em epígrafe, propõe que esta Casa apele para o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de São Paulo, a fim de que determine à Secretaria de Segurança Pública providências imediatas no sentido de identificar e prender os autores dos crimes praticados na ocorrência do bairro Macuco, em Santos, no dia 4 de abril de 2016.
Nos termos do artigo 156 da XIV Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos.
Em seguida, de acordo com o disposto no artigo 156, “caput”, parte final do regimento citado, a propositura, para os fins do artigo 31, I e § 9°, combinado com o artigo 33, II, deste mesmo diploma, foi enviada a esta Comissão, a fim de ser deliberada conclusivamente.
Da análise da matéria, verificamos que, na madrugada de 04/04/2016, um grupo de criminosos explodiu o portão, invadiu e assaltou a empresa de transporte de valores Prosegur em Santos. A Polícia Militar foi acionada e, durante a troca de tiros, 2 policiais militares morreram, bem como um morador de rua. Um caminhão, estacionado na via, foi incendiado e, os bombeiros, chamados para conter o fogo. Na fuga, os suspeitos, que ocupavam 4 veículos, conseguiram passar pelo bloqueio policial e escaparam pela Via Anchieta, deixando mais 2 policiais militares feridos.
O assalto em questão impôs terror à sociedade santista que, em plena madrugada, foi surpreendida com explosões, incêndio, tiros e mortes, em cenas de nítido horror, mobilizando a Polícia Militar para combater a ação e, posteriormente, também a Polícia Civil para investigá-la.
Da leitura de notícias sobre esse violento crime, constatamos que a Polícia Militar recuperou parte do dinheiro - R$ 8,9 milhões foram encontrados dentro de carros abandonados na referida rodovia (http://g1.globo.com/sp/santos-regiao/noticia/2016/04/policia-recupera-quase-r-9-milhoes-roubados-apos-assalto-em-santos.html). Na tarde daquele mesmo dia, a Polícia Militar de Mogi das Cruzes prendeu 3 pessoas suspeitas de participar da ação (http: //g1.globo.com/sp/mogi-das-cruzes-suzano/noticia/2016/04/policia-encontra-em-mogi-e-suzano-carros-usados-em-crime-em-santos.html).
Segundo matéria publicada em 30/08/2016 no site da Tribuna, quase 5 meses após o crime, 4 suspeitos foram presos em diligências realizadas na Capital, no Grande ABC e em Caraguatatuba, sendo que outros dois acusados já haviam sido capturados anteriormente. E, finalizada essa primeira fase, a Polícia Civil assegurou que continuará as investigações com o objetivo de identificar outros envolvidos no assalto. (http://www.atribuna.com.br/noticias/noticias-detalhe/policia/quatro-suspeitos-de-participar-de-assalto-a-prosegur-em-santos-sao-presos/?cHash=8f8b4eb851147eff742358fb32896a63).
Em face do exposto e, visto que a Polícia Civil já se manifestou no sentido de que as investigações sobre tal crime continuam, não nos parece razoável que esta Casa apele ao Senhor Governador para que determine a sua Secretaria de Segurança Pública (bem como aos órgãos a ela vinculados) o devido cumprimento de suas funções. Inclusive, tal posicionamento por parte desta Assembleia não se harmoniza com o princípio da separação dos Poderes, presente em nossa Carta Constitucional.
Por fim, da análise técnica do Regimento Interno Consolidado, observamos que seu artigo 154 conceitua como Moção “a proposição em que é sugerida a manifestação da Assembleia sobre determinado assunto, apelando, aplaudindo ou protestando”. Já o artigo 159 define que “Indicação é a proposição pela qual são sugeridas aos Poderes do Estado ou da União medidas de interesse público”. E seu artigo 158, inciso II, dispõe que “a Mesa deixará de receber moção (...) quando o objetivo por ela visado possa ser atingido através de indicação”.
Assim, enquanto a moção representa uma manifestação desta Casa sobre determinado assunto, a indicação se traduz na sugestão de medidas de interesse público a determinado Poder estadual ou federal. Portanto, podemos concluir que o instrumento correto para se pleitear as referidas providências ao Senhor Governador seria a Indicação - e não a Moção.
Desse modo, manifestamo-nos contrariamente à moção n° 72, de 2016, conclusivamente.
a) Jorge Caruso – Relator 

Rejeitada a moção, conclusivamente, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno. 

Sala das Comissões, em 13/9/2017.

a) Delegado Olim – Presidente

Fernando Capez – Hélio Nishimoto – Coronel Camilo – Delegado Olim – Gil Lancaster – Luiz Turco – Coronel Telhada 


